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R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — João Batista do Nascimento e Maria de Jesus Bizarrias de Freitas apelam de sentença (fls. 208 - 212) da Vara Federal de Tucuruí/PA que os condenou a 2 (dois) anos de detenção, em regime aberto, e 10 (dez) dias-multa, no valor de 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo, com substituição, pela prática do delito previsto no art. 183 da Lei 9.472/1997 (fls. 223 - 227 e 238 - 242).
Narra a denúncia, sumariada pela sentença (fl. 208), “que os acusados desenvolveram, habitual e clandestinamente, atividades de telecomunicação (radiodifusão sonora), por meio da denominada “Rádio Cidade FM” (...). Descreve ainda que tais atividades clandestinas estiveram em pleno funcionamento por aproximadamente um ano, até o dia 04 de abril de 2012, quando a mencionada rádio teve suas atividades encerradas e seus equipamentos apreendidos por fiscais da Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL)”.
Pleiteiam a absolvição, com fundamento no princípio da insignificância, em face da inexpressividade da lesão jurídica provocada, tendo em vista tratar-se de rádio operando em baixa potência de 21,79 Watts.
O órgão do Ministério Público Federal, nesta instância, em parecer (fls. 256 — 260v) firmado pelo Procurador Regional da República José Diógenes Teixeira, opina pelo desprovimento das apelações.
É o relatório.
V O T O

O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — O preceito típico-incriminador a que foi condenado o apelante assim estabelece:
Art. 183. Desenvolver clandestinamente atividades de telecomunicação:

Pena - detenção de dois a quatro anos, aumentada da metade se houver dano a terceiro, e multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

O parágrafo único do artigo 184 define que é “clandestina a atividade desenvolvida sem a competente concessão, permissão ou autorização de serviço, de uso de radiofrequência e de exploração de satélite”, tal como a hipótese dos presentes autos.
Trata-se de crime de perigo abstrato — grave risco ao sistema de comunicações —, cujo bem jurídico tutelado é a segurança dos meios de comunicação, por isso que a instalação e a utilização de aparelhagem em desacordo com as exigências legais, ou de forma clandestina, podem causar sérios distúrbios, por interferência em serviços regulares de rádio, TV e até em navegação aérea ou marítima.
Basta, para a sua consumação, que alguém desenvolva atividades de telecomunicações e radiocomunicação de forma irregular, ou clandestinamente, ainda que não se concretize, ou não se apure prejuízo concreto para as telecomunicações, para terceiros ou para a segurança em geral, não havendo falar, portanto, em desclassificação para o delito previsto no art. 70 da Lei 9.117/1962, como assim entende a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, e nem para o art. 21 da Lei 9.612/1998, de matéria não penal.
O fim visado pela lei consiste em evitar o perigo de serem utilizadas as instalações irregulares ou clandestinas contra interesses nacionais, além dos inconvenientes decorrentes do uso de frequências, sistemas ou processos não autorizados.
A materialidade e a autoria ficaram comprovadas pelo Auto de Infração (fls. 13 - 21), pelo Laudo Técnico (fls. 22 - 29); e, ainda, pelas declarações dos acusados na fase policial (fls. 37 - 38) e pela prova testemunhal (fl. 162).
O elemento subjetivo do tipo (dolo genérico) aflora permeado à conduta dos agentes. Ao adquirirem os equipamentos que permitiriam o funcionamento da rádio, no mínimo, agiram com dolus eventualis (CP, art. 18, I, 2ª parte). O agir deliberado com que eventualmente se houve – cerrando os olhos à ilicitude da conduta – não se presta para afastar o elemento subjetivo.
O princípio da insignificância não se aplica à hipótese de exploração clandestina da atividade de radiodifusão. A tese de que os equipamentos de baixa potência não são capazes de provocar danos é inservível para a finalidade, tendo em vista que a Lei 9.612/1998 estabeleceu que o serviço de radiodifusão comunitária, mesmo com baixa potência, assim considerada a inferior a 25 watts, está sujeito ao disposto no art. 223 da CF/88 e à autorização do poder concedente, nos termos do art. 6º da Lei 9.612/1998.
Neste sentido é a jurisprudência deste Tribunal e do Superior Tribunal de Justiça:
PENAL E PROCESSUAL PENAL – DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADE DE TELECOMUNICAÇÃO, SEM AUTORIZAÇÃO DO PODER PÚBLICO – OPERAÇÃO CLANDESTINA DE ESTAÇÃO DE RADIOFUSÃO – ART. 183 DA LEI 9.472/97 – EXIGÊNCIA PREVISTA NOS ARTS. 21, XI, E 223 DA CF/88 E NOS ARTS. 157 E 163 DA LEI 9.472/97 – BAIXA POTÊNCIA DO EQUIPAMENTO E FINALIDADE NÃO LUCRATIVA DO SERVIÇO – IRRELEVÂNCIA – APTIDÃO PARA INTERFERIR NAS TELECOMUNICAÇÕES – INDÍCIOS SUFICIENTES DA AUTORIA E DEMONSTRAÇÃO DA MATERIALIDADE DO DELITO – REJEIÇÃO DA DENÚNCIA – DESCABIMENTO – RECURSO EM SENTIDO ESTRITO PARCIALMENTE PROVIDO.

I – A utilização de serviços de telecomunicação, sem autorização do Poder Público, amolda-se ao tipo penal do art. 183 da Lei 9.472/97, consoante a jurisprudência do egrégio STJ: “HABEAS CORPUS. USO CLANDESTINO DE SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO. ART. 183 DA LEI 9.472/67. COMPETÊNCIA. VARA FEDERAL CRIMINAL. ORDEM DENEGADA.1. Aquele que instala ou utiliza de serviços de telecomunicações sem prévia autorização do órgão regulador está sujeito às penas cominadas no art. 183 da Lei 9.472/97.2. Ordem denegada” (HC 77.887/SP, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 5ª Turma, unânime, DJU de 07/02/2008, p. 1).

II – A operação de estação de radiofusão sujeita-se à outorga pela ANATEL, na forma do art. 21, XI, da CF/88 e dos arts. 157 e 163, §§ 1º e 2º, da Lei 9.472/97.

III – Ainda que a emissora opere em sistema de baixa freqüência, sem fins lucrativos, e com programação cultural, não é possível a instalação e o funcionamento de rádio, sem a autorização prevista constitucionalmente. A Lei 9.612/98 estabelece que o serviço de radiofusão comunitária, com baixa potência, assim considerada a inferior a 25 watts, está sujeito à obediência do disposto no art. 223 da CF/88 e à autorização do poder concedente (art. 6º da Lei 9.612/98). Precedentes do STJ e do TRF/1ª Região.

IV – O crime do art. 183 da Lei 9.472/97 é formal, de perigo abstrato, e tem, como bem jurídico tutelado, a segurança dos meios de comunicação, pelo que não incide, em relação a ele, o princípio da insignificância. Aliás, nos termos do art. 183 da Lei 9.472/97, o efetivo dano a terceiro não é exigido para a tipicidade penal, representando ele causa de aumento de pena em 1/2 (metade). Precedentes. Ademais, in casu, a Nota Técnica da ANATEL esclarece ser o transmissor examinado uma possível fonte de interferência sobre o Serviço de Radiofusão Sonora em Frequência Modulada.

V – Demonstrados, com a denúncia, suficientes indícios de autoria e a materialidade do delito, com preenchimento dos requisitos constantes do art. 41 do Código de Processo Penal, impõe-se o seu recebimento, mormente em face da prevalência, nessa fase processual, do princípio in dubio pro societate.

VI – Recurso provido, para receber a denúncia.

(RSE 0020708-17.2011.4.01.3300/BA, Rel. Desembargadora Federal Assusete Magalhães, 3ª Turma do TRF1, unânime, e-DJF1 de 06/07/2012 p. 142.)

PROCESSUAL PENAL. RÁDIO CLANDESTINA. LEI N. 9.472/1997. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. DENÚNCIA. REJEIÇÃO. RECURSO CRIMINAL. PROVIMENTO.

1. Existindo lei que descreve fato tipificado penalmente como crime, não deve o Juiz negar a sua validade, não recebendo a denúncia, ao fundamento de que a hipótese caracteriza mera “infração administrativa, sem incursão pelos domínios do direito penal.”

2. O princípio da insignificância não é aplicável aos crimes contra os serviços de telecomunicações.

3. Recurso criminal provido.

(RSE 0000046-91.2010.4.01.4100 (2010.41.00.000065-3)/RO, Rel. Desembargador Federal Mário César Ribeiro, 4ª Turma do TRF1, unânime, e-DFF1 de 26/11/2012 p. 61.)

HABEAS CORPUS. PENAL. RADIODIFUSÃO CLANDESTINA. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. CONDUTA PERFEITAMENTE ADEQUADA À NORMA. BAIXA POTÊNCIA OU PEQUENO ALCANCE DO RADIOTRANSMISSOR. INDIFERENÇA. ORDEM DENEGADA.

1. A instalação de estação clandestina de radiofrequência, sem autorização do órgão e do ente com atribuições para tanto - o Ministério das Comunicações e a ANATEL -, já é, por si, suficiente a comprometer a regularidade e a operabilidade do sistema de telecomunicações, o que basta à movimentação do sistema repressivo penal e faz impossível a aplicação do princípio da insignificância.

2. O fato de os equipamentos radiotransmissores terem baixa potência ou pequeno alcance é indiferente para a adequação típica da conduta.

3. Ordem denegada, em conformidade com parecer ministerial.

(HC 184.053/BA, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 10/04/2012, DJe 08/05/2012).

Quanto à dosimetria, a pena submete-se a certa discricionariedade judicial. O Código Penal não estabelece rígidos esquemas matemáticos ou regras absolutamente objetivas para a fixação da pena.
Cabe às instâncias ordinárias, mais próximas dos fatos e das provas, fixar as penas. Às Cortes Superiores, no exame da dosimetria das penas em grau recursal, compete precipuamente o controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, com a correção apenas de eventuais discrepâncias gritantes e arbitrárias nas frações de aumento ou diminuição adotadas pelas instâncias anteriores.
A apenação, devidamente individualizada (art. 5º, XLVI – CF), foi estabelecida com razoabilidade no mínimo legal, dentro das circunstâncias objetivas e subjetivas do processo, em patamar moderado, o suficiente para a reprovação e prevenção do crime (art. 59 – Código Penal), obedecida a legislação, não merecendo qualquer reparo, inclusive em relação à pena de multa e às restritivas de direitos aplicadas em substituição à pena corpórea.
Por todo o exposto, nego provimento às apelações, confirmando o decreto condenatório na sua plenitude, pelos seus próprios fundamentos.
É o voto.
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